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AEPSA  –  EMPRESAS ASSOCIADAS 
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Concessão Privada (1) 

Gestão Directa 

Gestão Directa 

Municípios 

ALTA BAIXA 
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ALTA 

Público - AdP Privado Público - Municipal 

BAIXA 

Concessão a Privados 

Concessão a Empresa Pública 

Concessão a Privados 

Concessão a Privados 

Concessão a Empresa Pública 

Concessão a Empresa Pública 

Gestão Municipal 

Gestão Municipal 

Gestão Municipal 

Gestão Municipal 

Concessão Mista 



Variação do PIB 



Desemprego fica acima da média do euro 

FONTE: Relatório de Orientação da política Orçamental e Previsões de Primavera da Comissão Europeia 



Economia melhora, mas mantém-se em divergência face à Zona Euro 

FONTE: Relatório de Orientação da política Orçamental e Previsões de Primavera da Comissão Europeia 



SALÁRIOS REAIS DESCEM 0,9% 

 

Poder de compra dos portugueses registou a 
maior quebra dos últimos 22 anos, em 2006. 

 

 

 



PEAASAR II (2007-2013) 

 

DEVERÁ PROPICIAR O DESENVOLVIMENTO 
ECONÓMICO DO PAÍS E GARANTIR A 

CONCRETIZAÇÃO DAS METAS (A, AR, RS)  

 

 



PEAASAR II – Alta estende-se à Baixa 
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ALTA BAIXA 

Concessão a Empresa Pública 

Alta estende-se à baixa 

Gestão Municipal 

Concessão a Privados 

Alta estende-se à baixa 
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MODELO BASEADO NUMA 
ECONOMIA CENTRALIZADA  

QUE MANTEM O MONOPÓLIO 
DO ESTADO 



 

Consequências do PEAASAR II  

A – Cliente único: municípios substituídos pela AdP 

B – Dificuldades na implementação: como se  avaliam  os  
activos municipais – só o valor das infra-estruturas ou 
também do negócio? Como se fará a entrada de capital da 
AdP na multimunicipal em Baixa se os fundos da EU 
entrarem pelo projecto em vez de pela AdP? Como 
calcular a tarifa? 

C – Aumento das tarifas porque não resultam de concurso e 
não há garantia que se mantenham ao longo da concessão 



 

Consequências do PEAASAR II  

D – Gestão com menores eficiências porque não há 
concorrência 

E – Redução da  qualidade do  serviço  –  não  há triângulo de           
satisfação: prestador do serviço – utilizador - regulador 

F – O investimento público é insuficiente, não se obterão as 
metas 

G – Os municípios terão a mesma tarifa, quer tenham ou não 
investido anteriormente, caso a tarifa seja a mesma em 
toda a Baixa.  

H – Haverá retracção do tecido empresarial aumentando o 
desemprego e manter-se-á a economia fechada e estatizada.  

 



OPORTUNIDADES DE 
DESENVOLVIMENTO PERDIDAS  

A – Acabam as concessões (financiamento privado) 

B – Continua a não haver mercado de O/M 

C – Não desenvolvimento do tecido empresarial (1,1% empre-   
go contra 1,7% e 1,7% PIB contra 2,3% EU– ECO-indúst.) 

D – As empresas não ganharão dimensão para se internaciona- 

       lizarem 

D – O Sector Público continuará a ser o concorrente do Privado 



 

O PEAASAR II NÃO CONTRIBUI PARA O PIB, NÃO 
DESENVOLVE O TECIDO EMPRESARIAL, NÃO 
GARANTE PREÇOS CORRECTOS, NEM 
QUALIDADE, NÃO ALCANÇARÁ AS METAS 
PREVISTAS E LIMITA O MERCADO A UM SÓ 
CLIENTE. 



QUE ECONOMIA QUEREMOS  
PARA O PAÍS? 



 
QUAL O PAPEL DO ESTADO? 

 
QUAL O PAPEL DOS MUNICÍPIOS? 

 
QUAL O PAPEL DOS PRIVADOS? 

 
 



ECONOMIA DE MERCADO  
OU 

ECONOMIA ESTATIZADA? 



OS CONSELHOS DA 
EUROPA? 



Conclusões da Cimeira da CE para o emprego  

em Portugal no ano 2000 
 

Os Governos não devem cair no dirigismo, 
nem tão pouco substituir o Mercado; 

Não devem interferir nas decisões comerciais 
nem impor pesados regulamentos económicos 
e sociais. 



O Conselho Europeu, em Março de 2004, sobre a  

ESTRATÉGIA DE LISBOA: 
 

Para melhoria do nível e da qualidade de vida é 
necessário um forte crescimento económico e a criação 
de emprego. 

A competitividade, a inovação e a promoção de uma 
cultura empresarial são condições imprescindíveis para o 
crescimento – essenciais para a economia – especialmente 
importantes para as PME. 



RELATÓRIO OCDE 2006 
 

Recomendação 

Aumentar a concorrência nos mercados e 
flexibilizar as relações laborais 



Autoridade da Concorrência - AdC 
 

Recomendação Nº 2/2006 

A fim de eliminar qualquer risco de conflito de 
interesses, deverão as empresas do Grupo AdP abster-
se de participar nos concursos abertos pelas entidades 
gestoras de sistemas multimunicipais na medida em 
que estas entidades são igualmente controladas pelo 
mesmo Grupo.  



COMUNIDADE EUROPEIA 
10 de Dezembro de 2008 



SEM UMA CLARA APOSTA NOS PRIVADOS NÃO SE CRIA 

 UM TECIDO EMPRESARIAL FORTE QUE CONTRIBUA PARA O  

DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO NACIONAL E GARANTA 

UM MERCADO LIVRE E CONCORRENCIAL   

PME 

99,5% tecido empresarial nacional; 

 74,7% emprego; 

 59,8% volume de negócios nacional. 

 



O QUE HÁ QUE FAZER? 
 
 

 Clarificar as áreas de actuação do Público e do 
Privado. Deverão ser parceiros e não concorrentes; 
 

 Incentivar o Tecido Empresarial Português por 
forma a criar riqueza e emprego;  
 

 Estender a tutela da Entidade Reguladora a todos os 
sistemas e esta ser independente do MADROT; 
 

 Assegurar um mercado livre, concorrencial e 
regulado; 
 

 Permitir que os municípios escolham livremente o 
seu modelo de gestão, sendo financiados 
independentemente da entidade gestora. 
 
 
 


